
 

 

EDITAL DE DISPENSA DE LICITAÇÃO – FORMA ELETRÔNICA 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 003/2026/FME 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 365/2026/FME 

O FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – FME, por intermédio da Secretaria 
Municipal de Licitação, Contratos e Compras, torna público que realizará Dispensa 
de Licitação, na forma eletrônica, por meio da plataforma BNC – Banco Nacional 
de Compras, disponível em www.bnc.org.br, nos termos do art. 75, inciso I, da Lei 
nº 14.133/2021, com valores atualizados pelo Decreto Federal nº 12.807/2025, de 29 
de dezembro de 2025, observadas, ainda, as disposições do Decreto Federal nº 
5.504/2005, do Decreto nº 10.024/2019. 

TIPO DE CONTRATAÇÃO Menor preço Global 

MODO DE DISPUTA Aberto 

RETIRADA DO EDITAL, 
ESCLARECIMENTOS, 
LOCAL DA REALIZAÇÃO DA 
SEÇÃO 

A retirada do edital poderá ser realizada pelos 
seguintes meios: www.parana.to.gov.br ou 
diretamente da sede da Prefeitura Municipal no 
endereço: Praça da Bandeira, n.º 246 – Centro, 
CEP: 77.360-000, Paranã/TO, Estado do 
Tocantins. Os esclarecimentos e exame serão 
através do e-mail: licitacaoparanato@gmail.com Já a 
realização da dispensa eletrônica ocorrerá no site: 
www.bnc.org.br; 

DATA DA SESSÃO 03/08/2026 ás 14h: 00min 

1. DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto da presente Dispensa Eletrônica a contratação de empresa 
especializada para prestação de serviços de engenharia destinados à elaboração 
do projeto executivo, construção e instalação de uma fossa séptica completa, 
compreendendo tanque séptico, filtro anaeróbio e sistema de disposição final de 
efluentes (sumidouro ou vala de infiltração), na Escola Municipal Soldadinho de 
Jesus, localizada na Praça Nossa Senhora de Fátima, s/nº, Município de 
Paranã/TO, conforme especificações constantes do Termo de Referência, Planilha 
Orçamentária, Memorial Descritivo, Projeto Básico e demais anexos deste Edital. 

2. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A presente contratação visa atender à necessidade de implantação de sistema 
adequado de tratamento de esgoto sanitário na Escola Municipal Soldadinho de Jesus, 
proporcionando melhores condições de higiene, salubridade, preservação ambiental e 
segurança à comunidade escolar. 

2.2. A contratação decorre da inexistência ou inadequação do sistema atual de 
tratamento de efluentes, tornando indispensável a execução da obra para atendimento 
às normas sanitárias e ambientais vigentes. 

2.3. A estimativa de custos foi elaborada por profissional habilitado da Administração, 
mediante planilha orçamentária de engenharia, resultando no valor estimado de R$ 
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30.508,57 (Trinta mil quinhentos e oito reais e cinquenta e sete centavos), 
enquadrando-se no limite previsto para contratação direta por dispensa de licitação, 
nos termos do art. 75, inciso I, da Lei nº 14.133/2021. 

3. DA JUSTIFICATIVA E DO AMPARO LEGAL 

3.1. A presente contratação fundamenta-se: 

 No art. 75, inciso I, da Lei nº 14.133/2021; 

 Na Lei Complementar nº 123/2006, especialmente arts. 47 e 48; 

 No Decreto Municipal nº 661/2025 (regionalização); 

 Demais normas aplicáveis. 

3.2. A contratação será realizada por Dispensa de Licitação, na forma eletrônica, 
com fundamento no art. 75, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, por tratar-se de 
contratação cujo valor estimado se encontra dentro do limite legal, bem como, Decreto 
Municipal nº 160/2023, Decreto Municipal nº 473/2021 (regulamenta a lei 
14.133/2021). 

3.3. A estimativa anual da contratação é de R$ R$ 30.508,57 (Trinta mil quinhentos 
e oito reais e cinquenta e sete centavos), apurada a partir de planilha elaborada 
pelo profissional de engenharia e juntada aos autos, tabela SINAPI 02/2026, 
demonstrando-se a vantajosidade da contratação e a compatibilidade com os preços 
praticados no mercado. 

3.4. A forma eletrônica observa os princípios da legalidade, publicidade, eficiência, 
economicidade e competitividade, em atendimento ao Decreto Federal nº 5.504/2005, 
ao Decreto nº 10.024/2019, e ao Decreto Municipal nº. 766/2025(regulamenta a 
utilização da plataforma – sistema eletrônica nos termos do art.175, § 1º da lei 
14.133/2021. 

 

 
4. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de dotação 
orçamentária própria do Fundo Municipal de Educação, previamente indicada e 
certificada pelo setor competente, conforme consta nos autos do processo 
administrativo. 

5. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

5.1. O julgamento das propostas será realizado pelo critério de MENOR PREÇO 
GLOBAL, observadas as exigências técnicas previstas neste Edital, no Termo de 

Referência, na Planilha Orçamentária e nos demais anexos. 

5.2. A classificação das propostas não ocorrerá exclusivamente pelo menor valor 
ofertado, devendo o licitante demonstrar a exequibilidade da proposta e o atendimento 
integral às especificações técnicas exigidas para a execução do objeto. 



 

 
5.3. Para fins de aceitabilidade da proposta, será obrigatória a apresentação dos 
seguintes documentos técnicos: 

I – Proposta de Preços; 

II – Planilha Orçamentária detalhada; 

III – Cronograma Físico-Financeiro de Execução; 

IV – Projeto Executivo contendo o detalhamento da solução proposta para construção 
da fossa séptica, filtro anaeróbio e sistema de disposição final de efluentes, elaborado 
por profissional legalmente habilitado; 

V – Memorial Descritivo; 

VI – Composição do BDI; 

VII – Composição dos Encargos Sociais. 

5.4. O Projeto Executivo deverá demonstrar, no mínimo: 

I – Dimensionamento da fossa séptica; 

II – Dimensionamento do filtro anaeróbio; 

III – Sistema de disposição final dos efluentes (sumidouro ou vala de infiltração); 

IV – Plantas baixas, cortes, detalhes construtivos e memorial de cálculo; 

V – Especificação dos materiais empregados; 

VI – Atendimento às normas técnicas da ABNT, especialmente às NBR 7229, NBR 
13969 e demais normas aplicáveis. 

5.5. Será considerada vencedora a proposta que, cumulativamente: 

I – apresentar o menor preço global; 

II – atender integralmente às especificações técnicas constantes do Edital e seus 
anexos; 

III – comprovar a exequibilidade dos preços ofertados; 

IV – apresentar todos os documentos exigidos para julgamento e habilitação; 

V – possuir documentação regular e válida. 

5.6. Serão desclassificadas as propostas que: 

I – apresentarem preço superior ao valor estimado pela Administração, salvo nas 
hipóteses legalmente admitidas; 

II – apresentarem preços manifestamente inexequíveis; 

III – deixarem de apresentar qualquer documento técnico exigido neste Edital; 



 

 
IV – apresentarem projeto incompatível com as especificações constantes do Termo 
de Referência; 

V – contiverem informações falsas, incompletas ou que impeçam a adequada 
avaliação técnica; 

VI – não atenderem às normas técnicas aplicáveis ou às exigências estabelecidas 
neste instrumento convocatório. 

5.7. Caso o Agente de Contratação identifique indícios de inexequibilidade da 
proposta, poderá promover diligências para que o licitante demonstre a viabilidade 
técnica e econômica da execução do objeto, nos termos do art. 59 da Lei Federal nº 
14.133/2021. 

5.8. Encerrado o julgamento, sendo a proposta considerada aceitável e a 
documentação de habilitação aprovada, o objeto será adjudicado ao licitante vencedor, 
seguindo o processo para homologação pela autoridade competente. 

6. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

6.1. Poderão participar desta Dispensa Eletrônica as empresas: 

I – legalmente constituídas; 

II – pertencentes ao ramo pertinente ao objeto da contratação; 

III – cadastradas junto ao Portal Bolsa Nacional de Compras – BNC; 

IV – que atendam integralmente às exigências constantes deste Edital; 

V – que possuam responsável técnico devidamente registrado no CREA ou CAU. 

6.2. Vedações (com fundamentação legal) 

Não poderão participar: 

a) Empresas suspensas de licitar ou impedidas de contratar 
Art. 156, inciso III da Lei nº 14.133/2021 

b) Empresas declaradas inidôneas 
Art. 156, inciso IV 

c) Empresas que não atendam às exigências do edital 
Art. 59 

d) Empresas com irregularidade fiscal ou trabalhista 
Art. 62 

e) Empresas em falência ou liquidação, quando comprometer a execução 
Art. 69 

f) Situações de conflito de interesse 
Art. 9º da Lei nº 14.133/2021 



 

 
6.3. A Administração poderá realizar diligências para verificação das condições de 
participação, nos termos do art. 64 da Lei nº 14.133/2021. 

7. DA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS 

7.1. As propostas deverão ser encaminhadas exclusivamente por meio eletrônico, 
por intermédio da plataforma BNC – Banco Nacional de Compras, disponível no 
endereço eletrônico www.bnc.org.br, observadas as regras operacionais do sistema 
e os prazos definidos no Aviso de Dispensa Eletrônica. 

7.2. Para participação, os interessados deverão estar previamente cadastrados na 
plataforma BNC, responsabilizando-se pelo credenciamento, pela obtenção de login e 
senha, bem como pelo acompanhamento das operações realizadas no sistema. 

7.3. A proposta deverá conter: 

 Descrição do objeto; 

 Valor unitário e global; 

 Prazo de validade da proposta; 

 Declaração de que atende integralmente às condições deste Edital e de seus 
anexos. 

8. DOCUMENTOS TÉCNICOS OBRIGATÓRIOS DA PROPOSTA 

8.1. Além da proposta financeira, a empresa VENCEDORA no prazo de 02 (duas) 
horas deverá anexar obrigatoriamente, sob pena de desclassificação: 

I – Planilha Orçamentária detalhada; 

II – Cronograma Físico-Financeiro de execução da obra; 

III – Projeto Executivo contendo o detalhamento técnico da construção da fossa 
séptica, filtro anaeróbio e sistema de disposição final de efluentes, demonstrando a 
metodologia construtiva proposta; 

IV – Memorial Descritivo dos serviços; 

V – Composição do BDI; 

VI – Composição dos Encargos Sociais; 

VII – ART ou RRT do responsável técnico pelo projeto, a ser apresentada antes da 
execução dos serviços, caso a empresa seja declarada vencedora; 

VIII – Declaração de que todos os serviços atenderão às normas da ABNT, 
especialmente às NBR 7229, NBR 13969 e demais normas técnicas aplicáveis. 

8.2. A ausência de qualquer documento técnico exigido implicará na desclassificação 
da proposta, por comprometer a análise da viabilidade técnica da solução 
apresentada. 

http://www.bnc.org.br/


 

 
9. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

9.1. A sessão pública será realizada exclusivamente por meio eletrônico, através do 
Portal Bolsa Nacional de Compras – BNC, no endereço eletrônico www.bnc.org.br, 
no dia 03 de agosto de 2026, às 14h00, horário de Brasília. 

9.2. Após a abertura da sessão, o sistema disponibilizará as propostas apresentadas 
para classificação. 

9.3. O Agente de Contratação analisará inicialmente a conformidade das propostas 
com as exigências deste Edital, desclassificando aquelas que não atenderem aos 
requisitos estabelecidos. 

10. DA ETAPA DE LANCES 

10.1. A disputa ocorrerá pelo sistema eletrônico da BNC. 

10.2. O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO GLOBAL. 

10.3. Os licitantes poderão ofertar lances sucessivos, sempre inferiores ao último 
lance registrado. 

10.4. O sistema informará, em tempo real, o menor valor ofertado, preservando a 
identificação dos participantes. 

10.5. Encerrada a etapa competitiva, o Agente de Contratação poderá negociar 
diretamente com o licitante classificado em primeiro lugar visando à obtenção de 
proposta mais vantajosa. 

11. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

11.1. Será considerada vencedora a proposta que apresentar o menor preço global, 
desde que: 

I – atenda integralmente às especificações do Termo de Referência; 

II – seja tecnicamente compatível com o objeto; 

III – apresente todos os documentos exigidos neste Edital; 

IV – possua exequibilidade comprovada. 

11.2. Serão desclassificadas as propostas que: 

I – apresentarem preços inexequíveis; 

II – estiverem acima do valor estimado da contratação; 

III – apresentarem preços manifestamente inexequíveis ou incompatíveis com os 
valores de mercado; 

IV – deixarem de apresentar qualquer documento técnico obrigatório. 
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12. DA HABILITAÇÃO 

12.1. A habilitação será exigida apenas do fornecedor melhor classificado, nos 
termos do art. 72 da Lei nº 14.133/2021, mediante verificação do atendimento às 
exigências abaixo. 

12.2. Habilitação Jurídica 

12.2.1. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, 
em se tratando de sociedades empresárias, e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

12.2.2. Registro comercial, no caso de empresa individual; 

12.2.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, acompanhada de 
prova da diretoria em exercício. 

12.3. Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista 

12.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ; 

12.3.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação 
de certidão conjunta de débitos relativos a tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

12.3.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede do 

licitante; 

12.3.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede 

do licitante; 

12.3.5. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – 
FGTS; 

12.3.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

12.3.7. Declaração de inexistência de fatos impeditivos para contratar com a 
Administração Pública, nos termos da legislação vigente. 

12.4. Qualificação Técnica 

12.4.1. Atestado(s) de Capacidade Técnica, emitido(s) por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, comprovando que a licitante já forneceu, de forma satisfatória, 
produtos compatíveis com o objeto desta contratação, em características, 
quantidades e prazos. 

12.4.2. O(s) atestado(s) deverá(ão) conter, no mínimo, identificação do emitente, 
descrição do objeto fornecido, período de fornecimento e avaliação quanto ao 
desempenho da contratada. 

12.5. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

12.5.1. A empresa deverá apresentar: 



 

 
I – Certidão de Registro da empresa junto ao CREA ou CAU; 

II – Certidão de Registro do Responsável Técnico; 

III – Comprovação de vínculo entre a empresa e o responsável técnico; 

IV – Atestado(s) de Capacidade Técnica emitido(s) por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, comprovando execução de serviços compatíveis com o objeto; 

V – ART ou RRT referente ao(s) atestado(s), quando exigível. 

12.6. DA VISITA TÉCNICA 

12.6.1. A visita técnica é facultativa. 

12.6.2. A empresa que optar por não realizar visita técnica deverá apresentar 
declaração de pleno conhecimento das condições do local, assumindo inteira 
responsabilidade pela execução dos serviços. 

12.6.3. A ausência de visita técnica não poderá ser utilizada como justificativa para 
alteração de preços, prorrogação de prazos ou descumprimento contratual. 

13. DA NEGOCIAÇÃO 

13.1. Encerrada a fase de lances, o Agente de Contratação poderá negociar 
diretamente com o primeiro colocado, objetivando a obtenção da proposta mais 
vantajosa para a Administração. 

13.2. Persistindo a melhor oferta dentro do valor estimado e atendidos todos os 
requisitos técnicos e de habilitação, será declarada vencedora a empresa classificada 
em primeiro lugar. 

14. DA CONTRATAÇÃO 

14.1. Homologado o procedimento, a empresa vencedora será convocada para 
assinatura do Contrato Administrativo. 

14.2. A convocação será realizada por meio eletrônico, e-mail, publicação oficial ou 
outro meio idôneo. 

14.3. A empresa deverá assinar o contrato no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, 
contados do recebimento da convocação, podendo esse prazo ser prorrogado uma 
única vez, mediante justificativa aceita pela Administração. 

14.4. A recusa injustificada da empresa vencedora em assinar o contrato caracterizará 
descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a às penalidades previstas 
na Lei nº 14.133/2021. 

15. DO PRAZO DE EXECUÇÃO 

15.1. O prazo máximo para execução dos serviços será de 30 (trinta) dias corridos, 

contados da emissão da Ordem de Serviço. 



 

 
15.2. O cronograma físico-financeiro apresentado pela contratada passará a integrar o 
contrato. 

15.3. O prazo poderá ser prorrogado nas hipóteses previstas na Lei Federal nº 
14.133/2021, mediante justificativa técnica e autorização da Administração. 

16. DO PAGAMENTO 

16.1. O pagamento será efetuado conforme a efetiva execução dos serviços, mediante 
apresentação da Nota Fiscal/Fatura, acompanhada das certidões de regularidade 
fiscal e trabalhista, devidamente atestada pelo Fiscal do Contrato. 

16.2. O pagamento observará o Cronograma Físico-Financeiro aprovado pela 
Administração, podendo ser realizado da seguinte forma: 

I – 30% após a conclusão da escavação e aprovação da primeira medição; 

II – 40% após a instalação da fossa séptica, filtro anaeróbio, tubulações e demais 
componentes, mediante aprovação da segunda medição; 

III – 30% após a conclusão integral dos serviços, realização dos testes de 
funcionamento, limpeza da área e emissão do Termo de Recebimento Definitivo. 

16.3. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados da apresentação 

da Nota Fiscal devidamente atestada. 

16.4. Nenhum pagamento será realizado enquanto houver pendências relativas à 
execução dos serviços ou à documentação fiscal da contratada. 

17. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

17.1. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

17.1.1. Constituem obrigações da contratada, além das previstas na Lei nº 
14.133/2021: 

I – Executar integralmente os serviços de acordo com o Termo de Referência, Projeto 
Executivo, Memorial Descritivo, Cronograma Físico-Financeiro e demais documentos 
técnicos. 

II – Fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas, transporte, mão de obra 
especializada e demais insumos necessários à perfeita execução do objeto. 

III – Disponibilizar responsável técnico legalmente habilitado, com registro ativo no 
CREA ou CAU, durante toda a execução da obra. 

IV – Emitir e apresentar a respectiva ART ou RRT de execução, antes do início dos 
serviços. 

V – Executar a obra observando rigorosamente as normas da ABNT, especialmente as 
NBR 7229, NBR 13969 e demais normas técnicas aplicáveis. 

VI – Corrigir, às suas expensas, quaisquer defeitos, falhas ou irregularidades 
constatadas pela fiscalização. 



 

 
VII – Responsabilizar-se integralmente pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais, comerciais, ambientais e securitários decorrentes da execução contratual. 

VIII – Manter, durante toda a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas neste Edital. 

IX – Garantir a qualidade dos serviços executados pelo prazo mínimo previsto na 
legislação civil e nas normas técnicas aplicáveis. 

17.2. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

17.2.1. Constituem obrigações do Fundo Municipal de Educação: 

I – Disponibilizar acesso ao local da execução dos serviços. 

II – Designar fiscal do contrato para acompanhamento da execução. 

III – Prestar as informações necessárias ao desenvolvimento dos serviços. 

IV – Efetuar os pagamentos na forma e prazo estabelecidos no contrato. 

V – Rejeitar serviços executados em desacordo com o Edital, Termo de Referência ou 
normas técnicas. 

18. DA FISCALIZAÇÃO 

18.1. A execução do contrato será acompanhada pela Gestora do Fundo Municipal de 
Educação Sr.ª Raquezia Tais Batista da Silva Azevedo e fiscalizada por servidor 
designado Srº JADSON WBENS PEREIRA ALMEIDA fiscal de Contratos e pelo 
Engenheiro da Administração, que anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas à execução, determinando o que for necessário à regularização das 
falhas ou defeitos observados, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021. 

19. DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

19.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente após a conclusão da obra, 
mediante vistoria da fiscalização. 

19.2. Após a verificação da conformidade dos serviços executados, será emitido o 
Termo de Recebimento Definitivo. 

19.3. Constatadas irregularidades, a contratada será notificada para promover as 
correções necessárias no prazo fixado pela fiscalização, sem qualquer ônus adicional 
para a Administração. 

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1. O contratado estará sujeito às sanções previstas nos arts. 155 a 159 da Lei nº 
14.133/2021, em caso de descumprimento das obrigações assumidas. 

21. DA GARANTIA DOS SERVIÇOS 



 

 
21.1. A contratada responderá pela solidez, segurança, qualidade e perfeito 
funcionamento da obra executada, observando os prazos de garantia previstos no 
Código Civil, na Lei nº 14.133/2021 e nas normas técnicas aplicáveis. 

21.2. Durante o período de garantia, quaisquer defeitos decorrentes de execução 
inadequada deverão ser corrigidos pela contratada, sem ônus para a Administração. 

22. DA ANTICORRUPÇÃO E INTEGRIDADE 

22.1. A contratada compromete-se a observar os princípios da legalidade, moralidade, 
impessoalidade, publicidade e eficiência, abstendo-se da prática de quaisquer atos de 
fraude, corrupção, conluio ou oferecimento de vantagem indevida. 

22.2. A constatação de atos lesivos à Administração Pública sujeitará a empresa às 
sanções previstas na Lei Federal nº 12.846/2013 e demais legislações aplicáveis. 

23. DA PROTEÇÃO DE DADOS 

23.1. As partes comprometem-se a observar as disposições da Lei Federal nº 
13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD), utilizando os dados pessoais 
exclusivamente para a execução do objeto contratual. 

24. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES 

24.1. Os pedidos de esclarecimentos e as impugnações ao Edital deverão ser 
apresentados exclusivamente por meio do sistema eletrônico da Bolsa Nacional de 
Compras – BNC, nos prazos estabelecidos pela Lei Federal nº 14.133/2021. 

24.2. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e às impugnações serão 
disponibilizadas no sistema eletrônico e integrarão este Edital para todos os efeitos 
legais. 

25. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

25.1. A presente Dispensa Eletrônica será realizada integralmente por meio da 
plataforma BNC – Banco Nacional de Compras, sendo de responsabilidade dos 
licitantes o acompanhamento de todas as etapas do procedimento no ambiente 
eletrônico. 

25.2. Integram este Edital, como anexos: 

 Anexo I – Documento de Formalização da Demanda (DFD); 

 Anexo II – Estudo Técnico Preliminar (ETP); 

 Anexo III – Termo de Referência (TR); 

 Anexo IV – Minuta de Contrato. 

 Anexo V – Planilha orçamentária elaborada pelo Engenheiro; 

 Anexo VI – Memorial descritivo/BDI/Cronograma físico financeiro 



 

 
25.3. Os casos omissos serão resolvidos com base na Lei nº 14.133/2021, nos 

decretos regulamentares aplicáveis e nas regras operacionais da plataforma BNC. 

Paranã/To, aos 22 dias do mês de julho de 2026. 
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